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LEI COMPLEMENTAR Nº 631, DE 31 DE JULHO DE 2019.

Autor: Poder Executivo
Dispositivo da Lei Complementar nº 631, 
de 31 de julho de 2019, publicada no Diário 
Oficial do Estado de Mato Grosso de 31 de 
julho de 2019 (Suplemento), cujo veto foi 
rejeitado pela Assembleia Legislativa do 
Estado de Mato Grosso.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 
DE MATO GROSSO, no desempenho da atribuição conferida pelo art. 
42, § 8º, da Constituição Estadual, promulga os seguintes dispositivos da 
Lei Complementar nº 631, de 31 de julho de 2019, que “Dispõe sobre a 
remissão e anistia de créditos tributários, relativos ao ICMS e sobre 
a reinstituição e revogação de benefícios fiscais, nos termos da Lei 
Complementar Federal nº 160, de 7 de agosto de 2017 e do Convênio 
ICMS 190/2017, nas hipóteses e condições que especifica, bem como 
sobre alterações de benefícios fiscais relativos ao ICMS; altera as Leis 
nº 7.098, de 30 de dezembro de 1998, e nº 7.958, de 25 de setembro de 
2003, e as Leis Complementares nº 132, de 22 de julho de 2003, e nº 
614, de 5 de fevereiro de 2019, e dá outras providências”:

(...)

“Art. 19 (...)

(...)

§ 4º Dentro do limite máximo fixado, em cada caso, conforme as 
alíneas do inciso I deste artigo, o CONDEPRODEMAT definirá até 10% 
(dez por cento) em função de instalação do estabelecimento industrial 
em município mato-grossense cujo Índice de Desenvolvimento Humano 
- IDH for inferior ao Índice de Desenvolvimento Humano - IDH médio 
Estadual, e, também, deverá ser acrescido ao limite máximo fixado nesta 
Lei Complementar em caso de restituição de incentivo de estabelecimen-
to instalado no Estado que tenha contribuído consubstancialmente com 
o IDH do respectivo munícipio, sendo que em nenhuma hipótese poderá 
ultrapassar o percentual anteriormente vigente.”

(...)

“Art. 58 Fica o Poder Executivo autorizado a suspender, mediante 
edição de decreto, a partir de 1º de janeiro de 2020, o benefício fiscal que 
não esteja amparado por Convênio ICMS celebrado no âmbito do Conselho 
Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, ademais, em todos os termos 
desta Lei Complementar fica assegurado o direito adquirido gerado em 
razão de benefícios fiscais concedidos sob condição onerosa, que as con-
trapartidas tenham sido consumadas ou atendidas a hipótese do artigo 53 
desta Lei Complementar, e, ainda, o prazo final do respectivo benefício 
fiscal tenha transcorrido 4/5 (quatro quintos) do seu prazo de vigência 
considerando a data de publicação desta Lei Complementar.

§ 1º Fica, ainda, o Poder Executivo autorizado a prorrogar, mediante 
edição de decreto, benefícios fiscais já implementados na legislação 
mato-grossense, autorizados e/ou prorrogados por Convênio ICMS, 
ademais, as empresas que se enquadrarem nas ressalvas do caput serão 
alcançadas pela anistia e remissão que tratam o artigo 1º, inciso I, desta Lei 
Complementar.

§ 2º Os benefícios fiscais reinstituídos por esta Lei Complementar 

poderão, a qualquer tempo, ser revogados ou modificados ou ter seu 
alcance reduzido, exceto a ressalva do caput, sendo que neste caso o 
benefício fiscal será reinstituído a pedido do contribuinte e seu início se 
dará a partir do 1º dia subsequente ao término de sua vigência, ficando 
nesta hipótese desobrigado da determinação elencada no artigo 4º, incisos 
I e II e disposições em contrário desta Lei Complementar.”

(...)

Assembleia Legislativa do Estado, em Cuiabá, 02 de dezembro de 
2019.

Original assinado: Dep. Eduardo Botelho - Presidente
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AVISO DE REABERTURA E RETIFICAÇÃO DO EDITAL
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2019

A Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso, por meio do seu 
Pregoeiro Oficial, torna pública a reabertura de sessão pública de licitação, 
para recebimento de propostas e documentação de habilitação, referente 
ao PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2019.

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO 
CONSUMÍVEIS PARA IMPRESSORA, CONFORME ESPECIFICAÇÕES 
CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA Nº 0074/2018 - ANEXO I 
DO EDITAL.

CÓDIGO UASG: 926668
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

DATA E HORÁRIO 
DA SESSÃO 
PÚBLICA:

Dia: 13 de dezembro de 2019 ou no primeiro 
dia útil subsequente, no mesmo local e hora, na 
hipótese de não haver expediente na Assembleia 
Legislativa do Estado de Mato Grosso.
Hora da Sessão: 10h00min - Horário de 
BRASÍLIA/DF.
Todas as referências de tempo neste Edital, no 
aviso e
durante a sessão pública observarão ao horário 
de Brasília/DF.

LOCAL:
Portal de Compras do Governo Federal - www.
comprasgovernamentais.gov.br.

MEIOS DE 
CONTATO:

E-mail: sgel@al.mt.gov.br
Fone: (065) 3313-6412

PREGOEIRO (A)

A sessão pública será conduzida pelo Pregoeiro 
Wolnei Afonso de Sousa Filho, designado pelo 
Ato n. 402/2018, da Mesa Diretora da ALMT, 
disponibilizado Diário Oficial Eletrônico da ALMT 
em 12/12/2018, que terá atribuição de decidir 
sobre todos os atos relativos à sessão.

EDITAL E 
DOCUMENTOS:

O Edital e a documentação que o acompanha 
poderão ser obtidos mediante por download no 
portal Transparência no endereço: www.al.mt.gov.
br ou no portal de compras do Governo Federal:
Obs.  Seguir as especificações descritas para os 
itens conforme consta no Edital.
www.comprasgovernamentais.gov.br.

EXCLUSIVA ME/EPP NÃO
VISTORIA: NÃO
AMOSTRA: NÃO

Cuiabá-MT, 02 de dezembro de 2019.

WOLNEI AFONSO DE SOUSA FILHO
Pregoeiro Oficial

<END:1132287:73>


